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OTribunal de Contas
do Estado de São
Paulo (TCE-SP) sus-

pendeu nesta sexta-feira
(24) o processo licitatório
para a contratação de em-
presa especializada para
execução de serviço de co-
leta de resíduos sólidos do-
miciliares e comerciais ge-
rados em Sorocaba —, po-
pularmente chamada de
coleta de lixo. A decisão já
foi comunicada à Prefeitura
de Sorocaba, que publicou
a medida dando ciência às
empresas interessadas. A
ação do TCE ocorreu após
representação de supostas
irregularidade no certame.
A estimativa total para a
execução do contrato é de
mais de R$ 200 milhões. 

Conforme o despacho
do conselheiro Dimas Ra-

malho, relator do processo,
da forma que está, a licita-
ção da Prefeitura de Soro-
caba afronta à legislação e
não favorece a prática da
ampla concorrência. “Deste
modo, entendo que as
questões em destaque mos-
tram-se suficientes para
uma intervenção desta
Corte, com o intento de
suspender o prossegui-
mento da licitação, para
análise (...), por estarem ca-
racterizados indícios de
ameaça ao interesse pú-
blico”, afirma na decisão.

Ramalho fixou prazo de
cinco dias para que a Prefei-
tura de Sorocaba apresente
cópia integral do edital e
dos seus anexos para que
possam ser certificado que
as cópias apresentados no
processo pelas empresas
correspondem fielmente à
integralidade do edital ori-

ginal. Esse é o mesmo
prazo para que o Executivo
de Sorocaba apresente as
alegações e esclarecimen-
tos que julgar oportunos
com relação às denúncias.

Queixas

Entre as reclamações,
estava a ausência de plani-
lha orçamentária, além de
prazo final para forneci-
mento de contêineres de
180 dias e falta de realiza-
ção de audiência pública
em torno do tema. A aglu-
tinação de serviços, ou
seja, serviços que poderiam
ser feitos em licitações di-
ferentes, também foi alvo
de queixa.

Outra empresa relatou
suposto erro no crono-
grama de desembolso fi-
nanceiro, falta de clareza
quanto à possibilidade de
soma de atestados de capa-

cidade técnica, falta de li-
mitação do número de con-
sorciadas e quantidade de
veículos de coleta aquém
do necessário.

A contratação também
inclui o serviço de varrição
e limpeza, com forneci-
mento de mão de obra, ma-
teriais, equipamentos,
transporte e demais encar-
gos necessários à execução
dos serviços. O valor total
estimado do contrato é de
R$ 202.363.284,53, pelo
período de 24 meses.

O TCE recebeu oito re-
presentações diferentes so-
bre o tema. A abertura dos
envelopes com as propos-
tas das empresas partici-
pantes da licitação estava
programada para ocorrer
na quarta-feira (29). 

A Prefeitura de Soro-
caba informou no comuni-
cado de suspensão que a

“nova data para entrega
dos envelopes e sua poste-
rior abertura será desig-
nada oportunamente”. O
documento é assinado por
José Carlos Cuervo Ju-

nior, secretário de Admi-
nistração. Atualmente, a
coleta de resíduos em So-
rocaba é feita pela em-
presa Consórcio Sorocaba
Ambiental (CSA). 
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O contrato da coleta de lixo com validade 
de dois anos é de mais de R$ 200 milhões

A Corte teria encontrado algumas irregularidades no processo

Licitação da coleta de
lixo é suspensa pelo TCE

Felipe Shikama

Passada uma semana
da reabertura os serviços
essenciais em Sorocaba, o
sistema do transporte pú-
blico municipal continua
operando com 50% da
frota. A Urbes - Trânsito e
Transportes afirma que an-
tes da pandemia de Covid-
19 a demanda de passagei-
ros nos ônibus era de 170
mil pessoas por dia e atual-
mente esse número diário
fica em torno de 40 mil pas-
sageiros, o que representa
uma redução de 76%. 

Desde meados de abril,
com a queda do número de
usuários em função da qua-
rentena, a empresa pública
que gerencia o transporte
coletivo estabeleceu que a
operação ocorra com 50%
da frota neste momento de
isolamento social. 

As linhas com maior
adensamento populacional
e nos horários de pico, ofe-
recem entre 60% a 80% da
frota. Apesar da flexibiliza-
ção das atividades econô-
micas, a manutenção do
número reduzido da frota
tem provocado questiona-
mentos dos usuários, já
que tende a favorecer aglo-
merações. Por meio de
nota, a Urbes sinaliza que,
no momento, não tem pre-
visão de aumento, redução
ou normalização da frota.

No início deste mês, o
Sindicato dos Rodoviários
de Sorocaba e Região che-
gou a divulgar comunicado
afirmando que a Urbes
Trânsito e Transportes so-
licitou às empresas do
transporte urbano de Soro-
caba a redução de 25% da
frota de ônibus, o que teria
como consequência ime-
diata a demissão de quase
350 trabalhadores em
transportes. Na nota, a en-
tidade sindical prometeu
fazer uma série de protestos
para tentar reconsiderar a
decisão. Ontem o sindicato

foi questionado sobre essa
suposta redução e uma
eventual negociação com
as empresas, mas não res-
pondeu a reportagem. 

Auxílio às empresas

Diante da queda da de-
manda de passageiros por
conta da pandemia, o go-
verno municipal aumentou
em cerca de 30% o subsí-
dio ao transporte coletivo.
Além disso, as duas empre-
sas que operam no sis-
tema, a STU e Consor, pas-
saram a ser remuneradas
pela Prefeitura por quilô-
metro rodado e não por
passageiro transportado,
como previam os contratos
de concessão para a presta-
ção do serviço. A mudança
temporária na forma de re-
muneração ocorreu em
maio com efeito retroativo
ao dia 21 de março e pros-
seguirá enquanto durar a
pandemia.

STU

O novo contrato emer-
gencial da Prefeitura de So-
rocaba com a empresa
STU, que opera o lote 2 do
sistema de transporte pú-
blico municipal, será no va-
lor total de R$ 46 milhões
ou R$ 9,2 milhões por mês
até o final deste ano, infor-
mou ontem a Urbes. 

De acordo com a Secre-
taria de Administração, o
contrato ainda não foi as-
sinado, pois está sob aná-
lise jurídica e deverá, e de-
verá prever “novas diretri-
zes” de prestação do ser-
viço. O contrato vigente da
Prefeitura com a STU vence
no próximo dia 3 de agosto.
Segundo a Urbes, o con-
trato emergencial prevê que
o serviço de transporte co-
letivo oferecido pela em-
presa seja cumprido até o
final deste ano, quando
será realizada nova licita-
ção para o lote 2 do sistema
em Sorocaba.

O novo contrato, diz a
Prefeitura, foi ajustado à
nova realidade do trans-
porte coletivo em razão da
pandemia, conforme pre-
visto no decreto municipal
nº 25.785, de 17 de junho
de 2020, que determina
economia em todos os con-
tratos a fim de conter des-
pesas do município e ga-
rantir a sanidade finan-
ceira dos cofres públicos.
“Dessa forma, estamos
dentro das condições finan-
ceiras para menor impacto
aos cofres públicos neste
momento de pandemia e de
maiores dificuldades eco-
nômicas”, disse Gilmar Ta-
deu, secretário de Mobili-
dade e Desenvolvimento
Estratégico e diretor-presi-
dente da Urbes.

Transporte opera com 50% da frota
fOTO: MARCEL SCINOCCA (24/7/2020)

O Posto de Atendimento Central de Votorantim está em reformas desde o ano passado

A obra para reforma e
ampliação da Unidade de
Pronto Atendimento Central
de Votorantim, embora den-
tro do que permite a legisla-
ção, teve custo quase 50%
maior do que originalmente
foi ofertado pela empresa
vencedora da licitação.
Houve ao menos um atraso
na conclusão dos trabalhos.
Com as mudanças no custo
da obra, o valor final ficou
quase 31% maior que a pro-
posta mais cara entre todas
as empresas que participa-
ram da licitação. A justifica-
tiva do Executivo votoranti-
nense é que serviços não fo-
ram previstos na elaboração
do contrato.

O documento principal,
assinado em 27 de novem-
bro de 2019, previa que o
custo total da obra fosse de
R$ 310.408,82. Entretanto,
houve um termo aditivo, as-
sinado em 28 de fevereiro
de 2020, aumentando o va-
lor em 49,74%. Ou seja, 
R$ 154.406,26 a mais. 

Com isso, o valor da re-
forma foi ampliado para 
R$ 464.815,08, menor 
R$ 798,15 do que o limite le-
gal. A legislação permite, em
caso de obra de reforma, até
50% de reajuste contratual,

dentro do que pode ser jus-
tificável. O valor é quase
31% maior que os R$
355.080,94, maior preço en-
tre todas as empresas que
participaram do certame. 

Quase dois meses de-
pois, em 29 de abril, houve
um segundo termo aditivo,
desta vez, postergando a
conclusão da obra em 45
dias. Ou seja, a reforma e
ampliação deveria ser con-
cluída em 13 de junho. A
reportagem recebeu infor-
mações de que, novamente,
havia atraso na conclusão
dos trabalhos. 

Na quinta-feira (23), um
caminhão ainda desenvol-
via algumas atividades no
local. Havia “tapumes” ou
uma espécie de proteção
nas cercas, típico de obras
em andamento. Não é pos-
sível afirmar se o caminhão
prestava serviço para a em-
presa contratada ou para a
Prefeitura da cidade. O
contrato determina que a
empresa que executou a
obra é responsável pela
limpeza final. Uma placa
fixa que indica informações
sobre o prédio da farmácia
anexa ao local também não
havia sido substituída até
a data. Na planilha de

custo, não consta o serviço
na parte que trata da iden-
tidade visual. 

A Secretaria de Obras e
Urbanismo (Sourb) de Vo-
torantim informou que al-
guns serviços não foram
previstos e foi possível veri-
ficar a possibilidade apenas
no decorrer da obra. “No
caso de reforma, é permi-
tido por acréscimo de até
50% do valor do contrato,
justamente por ser impossí-
vel prever todos os serviços.
Recurso este que foi desti-
nado pela Secretaria da
Saúde (Sesa)”, diz. Ainda de
acordo com a Sourb, o pro-
jeto não foi alterado com o
aditamento, e sim foram
acrescidos serviços que não
estavam contemplados.

A Pasta negou um se-
gundo atraso. “O fato da não
inauguração do PA do Centro
foi de que Comitê Municipal
de Enfrentamento à Pande-
mia de Covid-19, preocu-
pado com a necessidade de
montagem de um hospital de
campanha, solicitou ao pre-
feito o espaço caso houvesse
a necessidade de ampliação
de leitos, tendo em vista que
o local oferece toda a infra-
estrutura”, comenta. (Mar-
cel Scinocca)

Reforma de posto fica 
50% maior que previsto
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Somente metade da frota circula em Sorocaba
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